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OU RELATIVAS A TiTULOS OU VALORES MOBILIARIOS - IOF

Data do fato gerador: 31/01/2010, 28/02/2010, 31/03/2010, 30/04/2010,
31/05/2010, 30/06/2010, 31/07/2010, 31/08/2010, 30/09/2010, 31/10/2010,
30/11/2010, 31/12/2010, 31/01/2011, 28/02/2011, 31/03/2011, 30/04/2011,
31/05/2011, 30/06/2011, 31/07/2011, 31/08/2011, 30/09/2011, 31/10/2011,
30/11/2011, 31/12/2011

DISPONIBILIZACAO E/ OU TRANSFERENCIA DE RECURSOS
FINANCEIROS A OUTRA PESSOA JURIDICA

A disponibilizacdo e/ ou a transferéncia de recursos financeiros a outras
pessoas juridicas, ainda que realizadas, sem contratos escritos, mediante a
escrituracdo contabil dos valores cedidos e/ ou transferidos, constitui
operagdo de mutuo sujeita a incidéncia do IOF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as
Conselheiras Vanessa Marini Cecconello (relatora), Tatiana Midori Migiyama e Erika Costa
Camargos Autran, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o
Conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas - Presidente em Exercicio

(assinado digitalmente)
Vanessa Marini Cecconello - Relatora
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 Data do fato gerador: 31/01/2010, 28/02/2010, 31/03/2010, 30/04/2010, 31/05/2010, 30/06/2010, 31/07/2010, 31/08/2010, 30/09/2010, 31/10/2010, 30/11/2010, 31/12/2010, 31/01/2011, 28/02/2011, 31/03/2011, 30/04/2011, 31/05/2011, 30/06/2011, 31/07/2011, 31/08/2011, 30/09/2011, 31/10/2011, 30/11/2011, 31/12/2011
 DISPONIBILIZAÇÃO E/ OU TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS A OUTRA PESSOA JURÍDICA
 A disponibilização e/ ou a transferência de recursos financeiros a outras pessoas jurídicas, ainda que realizadas, sem contratos escritos, mediante a escrituração contábil dos valores cedidos e/ ou transferidos, constitui operação de mútuo sujeita à incidência do IOF.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as Conselheiras Vanessa Marini Cecconello (relatora), Tatiana Midori Migiyama e Érika Costa Camargos Autran, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal.
 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Vanessa Marini Cecconello - Relatora
 
 (assinado digitalmente)
 Andrada Márcio Canuto Natal - Redator designado
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Rodrigo da Costa Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Charles Mayer de Castro Souza, Demes Brito, Luiz Augusto do Couto Chagas, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
 
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pela Contribuinte ITAMINAS COMÉRCIO DE MINÉRIOS S/A (fls. 633 a 643) com fulcro nos artigos 67 e seguintes do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/15, buscando a reforma do Acórdão nº 3201-002.138 (fls. 615 a 625) proferido pela 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da Terceira Seção de julgamento, em 27/04/2016, no sentido de negar provimento ao recurso voluntário, com ementa nos seguintes termos:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGUROS OU RELATIVAS A TÍTULOS OU VALORES MOBILIÁRIOS - IOF
Data do fato gerador: 31/01/2010, 28/02/2010, 31/03/2010, 30/04/2010, 31/05/2010, 30/06/2010, 31/07/2010, 31/08/2010, 30/09/2010, 31/10/2010, 30/11/2010, 31/12/2010, 31/01/2011, 28/02/2011, 31/03/2011, 30/04/2011, 31/05/2011, 30/06/2011, 31/07/2011, 31/08/2011, 30/09/2011, 31/10/2011, 30/11/2011, 31/12/2011
VÍCIO NO ATO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.
A motivação e finalidade do ato administrativo são supridas quando da elaboração do relatório fiscal que detalham as conclusões do trabalho fiscal e as provas dos fatos constatados. As discordâncias quanto às conclusões do trabalho fiscal são matérias inerentes ao Processo Administrativo Fiscal e a existência de vícios no auto de infração deve apresentar-se comprovada no processo.
MPF. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
O MPF- Mandado de Procedimento Fiscal é instrumento de controle administrativo e de informação ao contribuinte. Eventuais omissões ou incorreções do MPF não são causa de nulidade do auto de infração. 
IOF. FALTA DE RECOLHIMENTO. OPERAÇÕES DE MÚTUO DE RECURSOS FINANCEIROS ENTRE PESSOAS JURÍDICAS 
As operações de crédito correspondentes a mútuos de recursos financeiros entre pessoas jurídicas sujeitam-se à incidência do imposto segundo as mesmas normas aplicáveis às operações de financiamento e empréstimos praticadas pelas instituições financeiras.
INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS TRIBUTÁRIAS. INCOMPETÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 2 DO CARF. 
Este Colegiado é incompetente para apreciar questões que versem sobre constitucionalidade das leis tributárias.
Recurso Voluntário Negado

O presente processo tem origem em Auto de Infração (fls. 433 a 442), e respectivo Termo de Verificação Fiscal (fls. 443 a 459), lavrado para exigência de IOF - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - acrescido de juros de mora e multa de ofício, em razão da falta de cobrança e recolhimento do imposto sobre operações de repasse de recursos em dinheiro, efetuado a pessoas ligadas, caracterizadas como operações de mútuo. 
No Termo de Verificação Fiscal (fls. 443 a 459), a Fiscalização consigna que, na análise da escrituração contábil da empresa, verificou a existência de contas no Ativo (conta contábil nº 1.2.01.01) representativas de operações de mútuo, no período de 2010 e 2011, não tendo havido a entrega dos contratos de mútuo pela Contribuinte, a qual apresentou interpretações da legislação sobre a matéria. Na análise das operações, a Autoridade Fiscal acrescentou que:
[...]
Saliente-se que a empresa possui uma conta contábil específica para aumento de capital (nº 1.2.01.04), porém a mesma não teve movimentação no período fiscalizado.
Constata-se que os mútuos foram concedidos na forma de �principal não definido�, incidindo o IOF conforme o art. 7º, inciso I, alínea �a� do Decreto nº 6.306/2007.
O IOF devido nesses casos deverá ser calculado relativamente a cada valor entregue ou colocado à disposição do mutuário durante o mês (ele é apurado e devido mensalmente), tomando-se por base, consoante o disposto no art. 7º, inciso I, alínea �a�, do Decreto nº 6.306/2007, o somatório dos saldos devedores diários apurado no último dia de cada mês. Ou seja, a base de cálculo é o somatório dos saldos devedores diários apurado no último dia de cada mês.
Destaca-se, ainda, o disposto nos §§ 15 e 16 do art. 7º do Regulamento do IOF, incluídos pelo Decreto n° 6.339, de 2008, que trata da alíquota adicional de trinta e oito centésimos por cento, e produz efeitos em relação às operações contratadas a partir de 03.01.2008.
Extraímos, a partir da contabilidade do contribuinte, os razões das contas contábeis de créditos com controladas e coligadas (CC 1.2.01.01) e adiantamentos a acionistas (CC 1.2.03.01). 
Elaboramos as planilhas DEMONSTRATIVO DE APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IOF - AC 2010 E AC 2011 com o somatório dos saldos devedores diários apurado no último dia de cada mês e somatório mensal dos acréscimos diários dos saldos devedores (anexos ao processo).
Deve ser esclarecido que não houve qualquer retenção, recolhimento ou declaração de IOF no período fiscalizado.
Diante disto foi lavrado Auto de Infração para constituição do crédito tributário devido referente ao IOF incidente nas Operações de Mútuo, conforme calculado nas planilhas anexas APURAÇÃO DO IOF AC 2010 E AC 2011, que apresenta o demonstrativo consolidado da base de cálculo do IOF e do adicional operações de mútuo - principal não definido de todas as mutuárias nos anos de 2010 e 2011.
Sobre os valores lançados foi aplicada multa de ofício de 75%, conforme artigo 44, inciso I da Lei 9.430/1996. Todos os cálculos, atualizações e base legal se encontram no Auto de Infração correspondente.
[...]

Após intimada da autuação, a Contribuinte apresentou impugnação (fls. 464 a 565), julgada improcedente e mantido o crédito tributário, consoante Acórdão nº 06-49.709 da 2ª Turma da DRJ em Curitiba/PR, de 23 de outubro de 2014 (fls. 570 a 591), cujos fundamentos foram sintetizados na seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF
Data do fato gerador: 31/01/2010, 28/02/2010, 31/03/2010, 30/04/2010, 31/05/2010, 30/06/2010, 31/07/2010, 31/08/2010, 30/09/2010, 31/10/2010, 30/11/2010, 31/12/2010, 31/01/2011, 28/02/2011, 31/03/2011, 30/04/2011, 31/05/2011, 30/06/2011, 31/07/2011, 31/08/2011, 30/09/2011, 31/10/2011, 30/11/2011, 31/12/2011
Ementa: NULIDADE
Não se cogita acerca de nulidade quando não se vislumbram nos autos quaisquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972.
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. MPF. IRREGULARIDADE. LANÇAMENTO.
O MPF é instrumento de controle da ação fiscal, que não faz parte do auto de infração ou do processo administrativo fiscal. Qualquer irregularidade porventura encontrada naquele documento não causa qualquer prejuízo ao sujeito passivo, pelo que não tem o condão de macular o lançamento.
CONSTITUCIONALIDADE. CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA.
As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para análise de argüições de inconstitucionalidade e ilegalidade, de apreciação exclusiva do Poder Judiciário, restringindo-se o contencioso administrativo ao controle de legalidade dos atos praticados pelos agentes do fisco.
CITAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA OU DOUTRINA.
No julgamento de primeira instância, a autoridade administrativa observará apenas a legislação de regência, assim como o entendimento da Receita Federal do Brasil (RFB), expresso em atos normativos de observância obrigatória, não estando vinculada às decisões administrativas ou judiciais proferidas em processos dos quais não participe o interessado ou que não possuam eficácia erga omnes, e nem a opiniões doutrinárias sobre determinadas matérias.
MÚTUO ENTRE EMPRESAS LIGADAS. INCIDÊNCIA DO IOF.
As operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos financeiros entre quaisquer pessoas jurídicas ou entre qualquer pessoa jurídica e pessoa física sujeitam-se à incidência do IOF, ainda que o concedente do crédito não seja instituição financeira nem entidade a ela equiparada. 
OPERAÇÃO DE MÚTUO. CONTA-CORRENTE CONTÁBIL. AUSÊNCIA DE PRAZO E DE VALOR PREVIAMENTE FIXADOS. BASE DE CÁLCULO. SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO. 
Os mútuos de recursos financeiros realizados entre pessoas jurídicas, seja o mutuante instituição financeira ou não, sujeitam-se à incidência de IOF, ainda que os mútuos tenham sido operacionalizados por meio de contas-correntes registrados em conta do ativo realizável, sem formalização de contrato e sem prazo fixado para o pagamento. A base de cálculo do imposto é a somatória dos saldos devedores diários apurada no último dia de cada mês, quando não houver fixação prévia do valor do principal a ser utilizado pelo mutuário. O responsável pela retenção e recolhimento do imposto é a pessoa jurídica que concedeu o crédito. 
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido

Contra referida decisão, o Sujeito Passivo apresentou recurso voluntário (fls. 598 a 612), ao qual foi negado provimento nos termos do Acórdão nº 3201-002.138 (fls. 615 a 625) proferido pela 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da Terceira Seção de julgamento, em 27/04/2016, ora recorrido, por ter entendido a maioria do Colegiado, no ponto objeto do presente recurso, que as operações de crédito referentes a mútuo de recursos financeiros entre pessoas jurídicas estão sujeitas à incidência do IOF, sendo-lhes aplicáveis as mesmas normas relativas às operações de financiamento e empréstimos praticadas pelas instituições financeiras.
Em face da referida decisão, a Contribuinte interpôs recurso especial (fls. 633 a 643), alegando divergência jurisprudencial quanto à exigência de IOF sobre operações realizadas entre pessoas jurídicas não financeiras, caracterizadas como contratos de conta-corrente. Para comprovar o dissenso interpretativo, colacionou o acórdão paradigma nº 3101-001.094.
Nas razões recursais, a Contribuinte ITAMINAS sustenta, em síntese, que:
(a) não houve nenhuma contratação de mútuo entre ela e suas controladas, mas apenas "Contra de conta-corrente" pelo qual a recorrente administra o caixa do Grupo Econômico e efetua os pagamentos das despesas das empresas que não são operacionais;
(b) no contrato de mútuo, o credor empresta coisa fungível ao devedor, o qual se obriga a restituir coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade, tendo, entretanto, a prerrogativa de realizar as operações que melhor lhe aprouver com os valores emprestados; 
(c) de outro lado, no contrato de conta-corrente as partes podem estar simultaneamente na posição de credor e devedor, conferindo-lhe a característica de contrato bilateral, com direitos e obrigações recíprocas. No entanto, aquele que estiver de posse do numerário tem a obrigação de o utilizar para o que for determinado pela controladora e/ou coligada, não podendo dispor livremente dos recursos;
(d) frente às diferenças existentes entre as duas modalidades de contratação, não poderia o Fisco presumir o contrato que ali se opera, unicamente a partir de saldo contábil, para fazer incidir o IOF;
(e) todos os saldos repassados às empresas controladas foram devidamente utilizados para a capitalização das respectivas sociedades, fato que atesta, por si só, a inexistência de operação sujeita à incidência do IOF, sendo imperioso o cancelamento do auto de infração;
(f) requer seja provido o recurso especial e, por conseguinte, cancelado o auto de infração.
Foi admitido o recurso especial do Sujeito Passivo por meio do despacho s/nº, de 29 de julho de 2016 (fls. 657 a 659), proferido pelo ilustre Presidente da Terceira Seção de Julgamento do CARF, por entender comprovada a divergência jurisprudencial com relação à incidência de IOF nas operações financeiras realizadas entre empresa controladora e sua controlada, sendo que o acórdão recorrido entendeu tratarem-se de operações de mútuo, e o paradigma consigna serem as operações contratos de conta-corrente, afastando a incidência do imposto. 
A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões (fls. 661 a 669) postulando, preliminarmente, o não conhecimento do recurso e, no mérito, a sua negativa de provimento. 
O presente processo foi distribuído a essa Relatora por meio de sorteio regularmente realizado, estando apto o feito a ser relatado e submetido à análise desta Colenda 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais - 3ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.
É o Relatório.

 
Conselheira Vanessa Marini Cecconello, Relatora 
O recurso especial de divergência interposto pela Contribuinte ITAMINAS COMÉRCIO DE MINÉRIOS S/A atende aos pressupostos de admissibilidade constantes no art. 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, devendo, portanto, ter prosseguimento. 
No mérito, cinge-se a controvérsia a definir-se se as operações realizadas entre a empresa autuada e sua controladora caracterizam-se como contrato de mútuo ou como operações de conta-corrente, e, por conseguinte, se há ou não incidência do IOF.
Conforme descrito no Termo de Verificação Fiscal, no caso dos autos, a Contribuinte, nos anos-calendário de 2010 e 2011, efetuou o repasse de numerários para as suas empresas controladas. A Fiscalização interpretou referidas transações como operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos financeiros entre pessoas jurídicas, sujeitando-as à incidência do IOF nos termos do art. 13 da Lei nº 9.779/1999, mesma norma aplicada às operações de financiamentos e empréstimos efetuadas pelas instituições financeiras, segundo a qual:
Art. 13. As operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos financeiros entre pessoas jurídicas ou entre pessoa jurídica e pessoa física sujeitam-se à incidência do IOF segundo as mesmas normas aplicáveis às operações de financiamento e empréstimos praticadas pelas instituições financeiras.
§ 1º Considera-se ocorrido o fato gerador do IOF, na hipótese deste artigo, na data da concessão do crédito.
§ 2º Responsável pela cobrança e recolhimento do IOF de que trata este artigo é a pessoa jurídica que conceder o crédito.
§ 3º O imposto cobrado na hipótese deste artigo deverá ser recolhido até o terceiro dia útil da semana subseqüente à da ocorrência do fato gerador. 

O ponto central da análise do recurso especial está, portanto, em definir-se se as operações financeiras efetuadas entre a controladora e a controlada têm natureza jurídica de mútuo de recursos financeiros, atraindo a incidência do IOF consoante art. 13 da Lei nº 9.779/99, anteriormente citado, ou se constituem em remessas recíprocas de valores, a"crédito" e "débito", em uma só conta, caracterizando o contrato de conta-corrente, este autônomo em relação ao mútuo, e não havendo a incidência do IOF. 
O art. 153, inciso V, da Constituição Federal outorgou à União a competência para instituir imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários. Tem-se, portanto, estabelecidas quatro bases econômicas para a incidência do tributo: operações de crédito; operações de câmbio; operações de seguro e operações relativas a títulos ou valores mobiliários. Assim, o IOF incidirá sobre os negócios jurídicos que tenham como objeto referidos bens ou valores - crédito, câmbio, seguro ou títulos e valores mobiliários.
A Lei nº 5.143/1966 instituiu o IOF sobre crédito e seguro, cabendo ao Banco Central do Brasil a competência para fiscalização e arrecadação. Posteriormente, foi sancionado o Código Tributário Nacional, a Lei nº 5.172/66, com status de lei complementar, a qual, ao tratar do Imposto sobre Operações Financeiras, Câmbio e Seguro e sobre Operações relativas a Títulos e Valores Mobiliários (arts. 63 a 67), estabeleceu o fato gerador e a base de cálculo do tributo, o contribuinte e sobre a competência do Poder Executivo para alterar a alíquota do imposto. 
O art. 1ª da Lei nº 5.143/66 estabeleceu a hipótese de incidência do IOF crédito, nos seguintes termos: "o imposto sobre operações financeiras incide nas operações de crédito e seguro, realizadas por instituições financeiras e seguradoras, e tem como fato gerador: I - no caso de operações de crédito, a entrega do respectivo valor ou sua colocação à disposição do interessado; [...]". O art. 2º, inciso I, do referido diploma legal, por sua vez, definiu como base de cálculo do tributo, nas operações de crédito, "o valor global dos saldos das operações de empréstimos, de abertura de crédito e de desconto de títulos, apurados mensalmente; [...]". Foram determinados, ainda, como contribuintes do imposto os tomadores de crédito, e como responsáveis as instituições financeiras referidas no art. 17 da Lei nº 4.595/64, consoante o disposto nos artigos 4º e 5º, ambos da Lei nº 5.143/66. As referidas normas são compatíveis com o art. 153, inciso V, da Constituição Federal de 1988 e artigos 63, inciso I e 64, inciso I, ambos do Código Tributário Nacional.
Nessa esteira, a Constituição Federal de 1988, em seu art. 153, inciso V, ao reestruturar o Sistema Tributário Nacional, manteve o IOF como imposto de competência da União. A legislação do IOF foi recepcionada pela Carta Magna, consoante art. 34, §5º do ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. O IOF foi regulamentado pelo Decreto nº 2.219/1997, revogado e substituído pelo Decreto nº 4.494/2002, o qual, por sua vez, foi revogado e substituído pelo Decreto nº 6.306/2007, atualmente em vigor, e que traz as quatro incidências do IOF no art. 2º.
Com relação à incidência do IOF sobre operações de crédito, o art. 63, inciso I, do Código Tributário Nacional - CTN estabelece como fato gerador a entrega total ou parcial ou colocação do montante ou valor à disposição do tomador, in verbis: 
Art. 63. O imposto, de competência da União, sobre operações de crédito, câmbio e seguro, e sobre operações relativas a títulos e valores mobiliários tem como fato gerador:
I - quanto às operações de crédito, a sua efetivação pela entrega total ou parcial do montante ou do valor que constitua o objeto da obrigação, ou sua colocação à disposição do interessado;
II - quanto às operações de câmbio, a sua efetivação pela entrega de moeda nacional ou estrangeira, ou de documento que a represente, ou sua colocação à disposição do interessado em montante equivalente à moeda estrangeira ou nacional entregue ou posta à disposição por este;
III - quanto às operações de seguro, a sua efetivação pela emissão da apólice ou do documento equivalente, ou recebimento do prêmio, na forma da lei aplicável;
IV - quanto às operações relativas a títulos e valores mobiliários, a emissão, transmissão, pagamento ou resgate destes, na forma da lei aplicável.
Parágrafo único. A incidência definida no inciso I exclui a definida no inciso IV, e reciprocamente, quanto à emissão, ao pagamento ou resgate do título representativo de uma mesma operação de crédito.

Com a superveniência do art. 13 da Lei nº 9.779/1999, houve o alargamento do campo de incidência do IOF, passando a abranger também operações de crédito, entendidas como mútuo de recursos financeiros, realizadas entre pessoas jurídicas ou entre pessoa jurídica e pessoa física, ainda que não de natureza financeira. O IOF-crédito passou a abranger operações de mútuo fora do âmbito do mercado financeiro, limitando-se, no entanto, o campo de incidência às operações de crédito correspondentes a "mútuo de recursos financeiros". 
Para regulamentar o IOF-crédito, está em vigor o Decreto nº 6.306/2007, com alterações posteriores à sua edição, que estabelece em seu art. 3º, §3º  as operações de crédito que estariam sujeitas à incidência do referido imposto, consolidando o disposto na legislação vigente sobre a matéria - Lei nº 5.143/66, Decreto-lei nº 1.783/80 e Lei nº 9.532/97. Nos termos do Decreto nº 6.306/07, portanto, são integrantes do conceito de operações de crédito: (a) as operações de empréstimos, abertura de crédito e desconto de títulos, todas realizadas por instituições financeiras; (b) as operações de factoring, e (c) as operações de mútuo de recursos financeiros, referidas no art. 13 da Lei nº 9.779/99. 
Para compreensão do campo de incidência do IOF sobre as operações de crédito, necessário delimitar-se o conceito de "operações de crédito", adotado em sentido restrito pela legislação tributária. Elucidativa é a lição do saudoso jurista Alberto Xavier , nos seguintes termos:
[...]
Sucede que, no que concerne ao caso peculiar de operações realizadas por pessoas jurídicas não financeiras, a lei ordinária (Lei nº 9.779/1999) voltou de novo a autolimitar-se, restringindo o âmbito de incidência ao conceito bem mais restritivo de "mútuo de recursos financeiros". 
Tivesse a lei ordinária adotado o conceito amplo de "operação de crédito", com raízes na lei constitucional e na lei complementar, poder-se-ia sustentar, com alguma verossimilhança, que os fluxos financeiros realizados por uma parte poderiam subsumir-se em tal conceito, na medida em que poderiam representar um diferimento no tempo de uma prestação, para usar o clássico conceito de "operação de crédito" de João Eunápio Borges. 
Com efeito, o conceito de "operação de crédito" foi entre nós objeto de clara lição pelo referido autor. 
"Em qualquer operação de crédito o que sempre se verifica é a troca de um valor presente e atual por um valor futuro. Numa venda a prazo, o vendedor troca a mercadoria - o valor presente e atual - pela promessa de pagamento a ser feito futuramente pelo comprador. No mútuo ou em qualquer modalidade de empréstimo, à prestação atual do credor corresponde a prestação futura do devedor. 
O crédito é, pois, economicamente, a negociação de uma obrigação futura; é a utilização dessa obrigação futura para a realização de negócios atuais. [...]
Na noção de crédito estão implícitos os seguintes elementos:
a) a confiança: quem aceita, em troca de sua mercadoria ou de seu dinheiro, a promessa de pagamento futuro, confia no devedor. Confiança que pode não repousar exclusivamente no devedor, mas em garantias pessoais (aval, fiança) ou reais (penhor, hipoteca, etc.) que ele ofereça em segurança da oportuna realização da prestação futura a que se obrigou; mas, de qualquer forma, é sempre a confiança elemento essencial do crédito;
b) o tempo, constituindo o prazo, o intervalo, o período que medeia entre a prestação presente e atual e a prestação futura. 
[...]"
Mesmo, porém, em sentido amplo, o contrato da conta-corrente apenas se pode subsumir no conceito de operação de crédito no momento e por ocasião do encerramento da conta, pois até esse momento é latente um estado de indeterminação absoluta da quantia a restituir e da pessoa a quem cabe a restituição [....]. 
(grifou-se)

As operações de crédito, em sentido amplo, portanto, são todos os negócios jurídicos em que uma das partes efetua prestação presente, confiando em uma contraprestação futura. Os elementos da confiança e do tempo estão presentes em todas as operações de IOF eleitas pelo legislador como operações de crédito: empréstimos, abertura de crédito, desconto de títulos - realizadas por instituições financeiras, operações de factoring e mútuo de recursos financeiros.
Assim, no que concerne às operações realizadas por pessoas jurídicas não financeiras, verifica-se ter a Lei nº 9.779/99 restringido o âmbito de incidência do IOF ao conceito restrito de "mútuo de recursos financeiros", cabendo averiguar-se a hipótese de referida expressão contemplar os negócios jurídicos que, mesmo não se caracterizando como mútuo no sentido técnico e jurídico, possam ter efeitos econômicos semelhantes aos da operação de crédito, como no caso dos contratos de conta-corrente. 
Analisando-se a lei fiscal, à luz dos institutos de Direito Civil, conforme determina a regra geral de hermenêutica contida no art. 110  do Código Tributário Nacional, a interpretação conferida pela Receita Federal - que inclui o contrato de conta corrente dentre essas operações - não está em consonância com o objetivo da Lei nº 9.779/99. Persistir na indevida imposição de tributação pelo IOF sobre os fluxos financeiros decorrentes de contratos de conta corrente, sob o argumento do art. 13 da Lei nº 9.779/99, representaria emprego de analogia vedada expressamente no art. 108, §1º do Código Tributário Nacional. 
Nessa esteira, importa traçar os conceitos de contrato de mútuo financeiro e do contrato de conta-corrente, os quais levarão à conclusão da não incidência do IOF sobre este último. 
O contrato de mútuo financeiro encontra sua definição no art. 586 do Código Civil, sendo um negócio jurídico bilateral no qual o mutuário é obrigado a devolver ao mutuante o que dele recebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade. O mútuo caracteriza-se, portanto, como sendo o empréstimo de coisas fungíveis. Além disso, tem como função econômica permitir que o mutuário utilize temporariamente da coisa fungível com obrigação de a restituir. Há, no contrato de mútuo, uma predeterminação das posições de credor e devedor, e do valor a restituir. 
Por sua vez, o contrato de conta corrente, embora não regulamentado no ordenamento jurídico pátrio, encontra-se referido em leis esparsas. Há um contrato de conta corrente quando duas partes reúnem os seus negócios, efetuando a remessa de valores e transformam os seus créditos em artigos de "deve" e de "haver" (crédito e débito), sendo que somente no seu encerramento é verificado o saldo a pagar pela parte que restar devedora. Assim, apenas na liquidação do contrato de conta corrente poder-se-á definir a figura do devedor e o montante a ser pago. O negócio jurídico tem por função primordial, assim, "a organização de uma relação econômica continuativa entre duas ou mais partes que realizam entre si uma pluralidade de operações dando origem a fluxos financeiros recíprocos, de tal modo que só no encerramento da conta se faça a sua liquidação financeira pela diferença". 
O contrato de conta corrente apresenta as seguintes características próprias: (a) as partes são designadas de correntistas ou correspondentes; (b) constituem-se nos fluxos financeiros as remessas efetuadas por um remetente em favor de um recipiente; (c) a contabilização dos referidos fluxos financeiros é feita na forma de artigos ou partidas de "deve" e "haver"; e (d) encerra-se a conta por meio de balanço provisório ou definitivo buscando apurar o saldo decorrente da soma aritmética dos artigos ou partidas de "deve" e "haver". 
Diversamente do contrato de mútuo, a contratação de conta corrente é irrevogável e indivisível, sendo que: a irrevogabilidade está no fato de o fluxo financeiro perder a sua autonomia como crédito isolado e independente, e só poder ser liquidado quando houver o balanço final; e a indivisibilidade significa serem os artigos de "deve" e "haver" um todo indivisível, não podendo ser reclamados individualmente. Nessa forma de contratação, ainda, não há predeterminação das figuras de "credor" e "devedor", nem mesmo do valor a ser liquidado por diferença, pois dependerá das remessas feitas pelas partes na vigência do contrato. 
Os contratos de conta-corrente, portanto, distanciam-se das operações de crédito, pois não resultam em obrigações creditícias entre as partes envolvidas, ou pelo menos até a sua conclusão. Na prática contratual em referência, verifica-se a escrituração contábil de créditos e débitos em razão de movimentações de recursos financeiros recíprocos, não havendo a obrigatoriedade de restituição de coisa da mesma espécie, qualidade e quantidade, o que ocorre nos contratos de mútuo ou em outras operações de crédito. 
Por meio do art. 13 da Lei nº 9.779/99, a extensão dada ao IOF pelo legislador, dentro das operações de crédito, foi tão somente para abarcar a espécie operações de mútuo, excluindo-se os contratos de conta-corrente. Nessa linha relacional, o parágrafo 1º do dispositivo legal em referência não determina o fato gerador do IOF, mas sim o momento em que se considera como ocorrida a operação tributável, correspondente à realização do mútuo. Entende-se não haver o alargamento da previsão de incidência de IOF para qualquer operação de crédito efetuada entre pessoas jurídicas não financeiras, como é o caso dos contratos de conta-corrente entre empresas do mesmo grupo econômico. 
Ocorre que as operações financeiras efetuadas entre as empresas coligadas ora em análise caracterizam-se como contratos de conta-corrente, por meio dos quais são gerenciados os recursos financeiros do grupo econômico de forma consolidada, não se sujeitando, portanto, à incidência do IOF nos termos do art. 13 da Lei nº 9.779/99. Deve-se ter em conta também que não ficou evidenciado no caso dos autos que a transferência de recursos deu-se tão somente com propósito fiscal. Nos grupos econômicos, a empresa holding tem a função de, além de participar do capital das demais, oferecer recursos imprescindíveis à sobrevivência das controladas e coligadas. Não se trata de um empréstimo propriamente dito, mas sim de administrar e/ou gerenciar o caixa e os recursos - bens, títulos ou dinheiro - do mesmo grupo de empresas. A caracterização das operações negociais efetuadas entre pessoas jurídicas do mesmo grupo econômico não pode ficar ao exclusivo critério da Receita Federal. 
Afastam a hipótese de incidência do IOF, ainda, as seguintes considerações:
- o Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 07, de 22 de junho de 1999, não espelha entendimento de estarem abrangidos no campo de incidência do IOF os contratos de conta correntes sob o fundamento de que albergariam mútuo de recursos financeiros. Dispõe o ato administrativo estarem sujeitos ao art. 13 da Lei nº 9.779/99, isto sim, os mútuos de recursos financeiros efetuados sob a forma contábil de uma conta corrente. Referido Ato Declaratório, ainda, foi revogado pela IN RFB nº 907, de 09 de janeiro de 2009; 
- na hipótese de haver a estipulação de juros, não é elemento relevante para a caracterização do contrato como mútuo.
Assim, não deve incidir o IOF sobre os contratos de conta-corrente praticados entre empresas do mesmo grupo econômico, por não estarem enquadrados nas hipóteses previstas no art. 13 da Lei º 9.779/99. 
Diante do exposto, dá-se provimento ao recurso especial da Contribuinte. 
É o voto.
(assinado digitalmente)
Vanessa Marini Cecconello


 
Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal, Redator designado.
Com todo respeito ao voto da ilustre relatora, mas discordo de suas conclusões.
A discussão gira em torno da incidência do IOF sobre operações de repasse de recursos em dinheiro pela autuada para empresas controladas e coligadas, contabilizadas em contas contábeis de créditos com essas empresas (CC 1.2.01.01) e adiantamento a acionistas (CC 1.2.03.01).
A legislação tributária que regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros ou Relativas a Títulos e Valores Mobiliários � IOF sobre operações de mútuos entre pessoas jurídicas, assim dispõe:
- Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999:
�Art. 13. As operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos financeiros entre pessoas jurídicas ou entre pessoa jurídica e pessoa física sujeitam-se à incidência do IOF segundo as mesmas normas aplicáveis às operações de financiamento e empréstimos praticadas pelas instituições financeiras.
§ 1º Considera-se ocorrido o fato gerador do IOF, na hipótese deste artigo, na data da concessão do crédito.
§ 2º Responsável pela cobrança e recolhimento do IOF de que trata este artigo é a pessoa jurídica que conceder o crédito.
§ 3º O imposto cobrado na hipótese deste artigo deverá ser recolhido até o terceiro dia útil da semana subseqüente à da ocorrência do fato gerador.�
- Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007:
�Art. 2º O IOF incide sobre:
I - operações de crédito realizadas:
(...);
c) entre pessoas jurídicas ou entre pessoa jurídica e pessoa física (Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 13); (destaque não original)
(...).
§ 2o Exclui-se da incidência do IOF referido no inciso I a operação de crédito externo, sem prejuízo da incidência definida no inciso II.
§ 3o Não se submetem à incidência do imposto de que trata este Decreto as operações realizadas por órgãos da administração direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e, desde que vinculadas às finalidades essenciais das respectivas entidades, as operações realizadas por:
I - autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;
II - templos de qualquer culto;
III - partidos políticos, inclusive suas fundações, entidades sindicais de trabalhadores e instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei."
Art.7o A base de cálculo e respectiva alíquota reduzida do IOF são (Lei no8.894, de 1994, art. 1o, parágrafo único, e Lei no 5.172, de 1966, art. 64, inciso I):
I - na operação de empréstimo, sob qualquer modalidade, inclusive abertura de crédito:
a) quando não ficar definido o valor do principal a ser utilizado pelo mutuário, inclusive por estar contratualmente prevista a reutilização do crédito, até o termo final da operação, a base de cálculo é o somatório dos saldos devedores diários apurado no último dia de cada mês, inclusive na prorrogação ou renovação:
b) quando ficar definido o valor do principal a ser utilizado pelo mutuário, a base de cálculo é o principal entregue ou colocado à sua disposição, ou quando previsto mais de um pagamento, o valor do principal de cada uma das parcelas:
(...).
§ 13. Nas operações de crédito decorrentes de registros ou lançamentos contábeis ou sem classificação específica, mas que, pela sua natureza, importem colocação ou entrega de recursos à disposição de terceiros, seja o mutuário pessoa física ou jurídica, as alíquotas serão aplicadas na forma dos incisos I a VI, conforme o caso.� (destaque não original)
Já IN RFB nº 907, de 2009, que trata do assunto, assim dispõe:
Art. 7º O IOF incidente sobre operações de crédito concedido por pessoas jurídicas não financeiras, de que trata o art. 13 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, incide somente sobre operações de mútuo que tenham por objeto recursos em dinheiro, disponibilizados sob qualquer forma.
§ 1ºO imposto de que trata o caput tem como:
I - contribuinte, o mutuário, pessoa física ou jurídica;
II - fato gerador, a entrega do montante ou do valor que constitua o objeto da obrigação ou sua colocação à disposição do mutuário; e
 III - base de cálculo, o valor entregue ou colocado à disposição do mutuário.
§ 2º Nas operações de crédito realizadas por meio de conta corrente sem definição do valor de principal, a base de cálculo será o somatório dos saldos devedores diários, apurado no último dia de cada mês. (destaque não original)
§ 3º Nas operações de crédito realizadas por meio de conta corrente em que fique definido o valor do principal, a base de cálculo será o valor de cada principal entregue ou colocado à disposição do mutuário. (destaque não original)
(...).

Ora, os dispositivos legais citados e transcritos determinam a cobrança do IOF sobre operações de créditos correspondentes a mútuos de recursos financeiros, como no presente caso.
Ao contrário do entendimento da interessada, para caracterizar o mútuo não é necessário a realização de contrato escrito nem a cobrança de juros sobre a quantia cedida e/ ou disponibilizada, basta a transferência de recursos a outra pessoa jurídica.
Configura mútuo financeiro qualquer operação que importe na transferência de recursos financeiros de uma pessoa jurídica para outra, sejam estes recursos transferidos diretamente (exemplo a transferência de dinheiro, em espécie e/ ou depósitos bancários e o mutuário saca) ou indiretamente (a mutuante transfere recebíveis e/ ou valores mobiliários e o mutuário efetiva seu resgate ou vende ficando com os valores à sua disposição).
No presente caso, ficou demonstrado, mediante documentos contábeis e reconhecidos pela própria interessada que houve transferência de recursos financeiros para suas empresas coligadas. Todas as operações foram escrituradas em sua contabilidade.
O Parecer Normativo CST nº 23, de 1983, já se manifestara sobre a caracterização de operações de mutuo assim dispondo:
�2.1 � Não tem relevância a forma pela qual o empréstimo se exteriorize; contrato escrito ou verbal, adiantamento de numerário ou simples lançamento em conta corrente, qualquer feito que configurar capital posto à disposição de outra sociedade sem remuneração, ou com compensação financeira inferior àquela estipulada na lei, constitui fundamento para aplicação da norma legal.�

Corroborando esse entendimento, foi editado o Ato Declaratório nº 30, de 24/03/1999, que assim declara:
�Art. 1º. O IOF previsto no art. 13 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, incide somente sobre operações de mútuo que tenham por objeto recursos em dinheiro, disponibilizados sob qualquer forma, e quando o mutuante for pessoa jurídica�

Também o Ato Declaratório SRF nº 07, de 22/01/1999, esclareceu que se incluem na incidência do IOF sobre operações de mútuo de recursos financeiros entre pessoas jurídicas, prevista no art. 13 da Lei nº 9.779, de 19/01/1999, aquelas sem prazo de vencimento definido e realizadas por meio de conta corrente.
A título de esclarecimento, cabe citar e transcrever o entendimento do antigo Segundo Conselho de Contribuintes sobre esta mesma matéria, nos termos da ementa do Acórdão nº 204-02.386, de 26/04/2007, conforme segue:
�IOF. MÚTUO ENTRE EMPRESAS LIGADAS. INCIDÊNCIA DO IOF. As operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos financeiros entre quaisquer pessoas jurídicas ou entre qualquer pessoa jurídica e pessoa física sujeitam-se à incidência do IOF, ainda que o concedente do crédito não seja instituição financeira nem entidade a ela equiparada. Recurso Negado.�

Neste mesmo sentido assim decidiu o STJ no RESP nº 1.239.101/RJ, cuja ementa transcrevo abaixo:
TRIBUTÁRIO. IOF. TRIBUTAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO CORRESPONDENTES A MÚTUO DE RECURSOS FINANCEIROS ENTRE PESSOAS JURÍDICAS. ART. 13, DA LEI N. 9.779/99.
1. O art. 13, da Lei n. 9.779/99 caracteriza como fato gerador do IOF a ocorrência de "operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos financeiros entre pessoas jurídicas" e não a específica operação de mútuo. Sendo assim, no contexto do fato gerador do tributo devem ser compreendidas também as operações realizadas ao abrigo de contrato de conta corrente entre empresas coligadas com a previsão de concessão de crédito. (Destaquei)
2. Recurso especial não provido.
Dessa forma, demonstrado que a recorrente realizou operações de créditos que, para todos os efeitos, se enquadram como empréstimos efetuados a suas coligadas, tais operações sujeitam-se ao IOF, nos termos diploma legais citados e transcritos anteriormente.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial do Sujeito Passivo.

(assinado digitalmente)
Andrada Márcio Canuto Natal
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(assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Rodrigo da Costa
Possas, Andrada Mércio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Charles Mayer de Castro
Souza, Demes Brito, Luiz Augusto do Couto Chagas, Erika Costa Camargos Autran e Vanessa
Marini Cecconello.

Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pela Contribuinte
ITAMINAS COMERCIO DE MINERIOS S/A (fls. 633 a 643) com fulcro nos artigos 67 e
seguintes do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n°® 343/15, buscando a reforma do Acérdao n°
3201-002.138 (fls. 615 a 625) proferido pela 1* Turma Ordinaria da 2* Camara da Terceira
Secdo de julgamento, em 27/04/2016, no sentido de negar provimento ao recurso voluntario,
com ementa nos seguintes termos:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE OPERAGOES DE CREDITO, CAMBIO E
SEGUROS OU RELATIVAS A TITULOS OU VALORES MOBILIARIOS -
IOF

Data do fato gerador: 31/01/2010, 28/02/2010, 31/03/2010, 30/04/2010,
31/05/2010, 30/06/2010, 31/07/2010, 31/08/2010, 30/09/2010, 31/10/2010,
30/11/2010, 31/12/2010, 31/01/2011, 28/02/2011, 31/03/2011, 30/04/2011,
31/05/2011, 30/06/2011, 31/07/2011, 31/08/2011, 30/09/2011, 31/10/2011,
30/11/2011, 31/12/2011

VICIO NO  ATO  ADMINISTRATIVO. — NECESSIDADE — DE
COMPROVACAO.

A motivagdo e finalidade do ato administrativo sdo supridas quando da
elaboragao do relatorio fiscal que detalham as conclusoes do trabalho
fiscal e as provas dos fatos constatados. As discorddncias quanto as
conclusoes do trabalho fiscal sdo matérias inerentes ao Processo
Administrativo Fiscal e a existéncia de vicios no auto de infra¢do deve
apresentar-se comprovada no processo.

MPF. AUSENCIA DE NULIDADE.

O MPF- Mandado de Procedimento Fiscal ¢ instrumento de controle
administrativo e de informagdo ao contribuinte. Eventuais omissdes ou
incorregoes do MPF ndo sao causa de nulidade do auto de infragao.

IOF. FALTA DE RECOLHIMENTO. OPERACOES DE MUTUO DE
RECURSOS FINANCEIROS ENTRE PESSOAS JURIDICAS

As operacoes de crédito correspondentes a miutuos de recursos
financeiros entre pessoas juridicas sujeitam-se a incidéncia do imposto
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segundo as mesmas normas aplicaveis as operacoes de financiamento e
empréstimos praticadas pelas instituicoes financeiras.

INCONSTITUCIONALIDADE DE ~ NORMAS TRIBUTARIAS.
INCOMPETENCIA. APLICAGAO DA SUMULA N°2 DO CARF.

Este Colegiado é incompetente para apreciar questoes que versem sobre
constitucionalidade das leis tributarias.

Recurso Voluntario Negado

O presente processo tem origem em Auto de Infracdo (fls. 433 a 442), e
respectivo Termo de Verificacdo Fiscal (fls. 443 a 459), lavrado para exigéncia de IOF -
Imposto sobre Operagdes de Crédito, Cambio e Seguros ou relativas a Titulos ou Valores
Mobiliarios - acrescido de juros de mora e multa de oficio, em razdo da falta de cobranga e
recolhimento do imposto sobre operagdes de repasse de recursos em dinheiro, efetuado a
pessoas ligadas, caracterizadas como operacdes de mutuo.

No Termo de Verificacao Fiscal (fls. 443 a 459), a Fiscalizacdo consigna que,
na analise da escrituracdo contabil da empresa, verificou a existéncia de contas no Ativo
(conta contabil n® 1.2.01.01) representativas de operagdes de mutuo, no periodo de 2010 e
2011, nao tendo havido a entrega dos contratos de mutuo pela Contribuinte, a qual
apresentou interpretagdes da legislacdo sobre a matéria. Na andlise das operagdes, a
Autoridade Fiscal acrescentou que:

[]

Saliente-se que a empresa possui uma conta contabil especifica para
aumento de capital (n° 1.2.01.04), porém a mesma ndo teve movimenta¢dao
no periodo fiscalizado.

Constata-se que os mutuos foram concedidos na forma de “principal ndo
definido”, incidindo o IOF conforme o art. 7° inciso I, alinea “a” do
Decreto n° 6.306/2007.

O IOF devido nesses casos devera ser calculado relativamente a cada valor
entregue ou colocado a disposicdo do mutuario durante o més (ele é
apurado e devido mensalmente), tomando-se por base, consoante o
disposto no art. 7° inciso I, alinea “a”, do Decreto n° 6.306/2007, o
somatorio dos saldos devedores didrios apurado no ultimo dia de cada
més. Ou seja, a base de cadlculo ¢ o somatorio dos saldos devedores diarios
apurado no ultimo dia de cada més.

Destaca-se, ainda, o disposto nos §§ 15 e 16 do art. 7° do Regulamento do
IOF, incluidos pelo Decreto n° 6.339, de 2008, que trata da aliquota
adicional de trinta e oito centésimos por cento, e produz efeitos em relagdo
as operagoes contratadas a partir de 03.01.2008.

Extraimos, a partir da contabilidade do contribuinte, os razoes das contas
contabeis de créditos com controladas e coligadas (CC 1.2.01.01) e
adiantamentos a acionistas (CC 1.2.03.01).
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Elaboramos as planilhas DEMONSTRATIVO DE APURACAO DA BASE
DE CALCULO DO IOF - AC 2010 E AC 2011 com o somatério dos saldos
devedores diarios apurado no ultimo dia de cada més e somatorio mensal
dos acréscimos didrios dos saldos devedores (anexos ao processo).

Deve ser esclarecido que ndo houve qualquer reten¢do, recolhimento ou
declaragdo de IOF no periodo fiscalizado.

Diante disto foi lavrado Auto de Infra¢do para constitui¢cdo do crédito
tributdrio devido referente ao IOF incidente nas Operagoes de Mutuo,
conforme calculado nas planilhas anexas APURACAO DO IOF AC 2010 E
AC 2011, que apresenta o demonstrativo consolidado da base de calculo do
1OF e do adicional operagoes de mutuo - principal ndo definido de todas as
mutudrias nos anos de 2010 e 201 1.

Sobre os valores langados foi aplicada multa de oficio de 75%, conforme
artigo 44, inciso I da Lei 9.430/1996. Todos os cdlculos, atualizagdes e
base legal se encontram no Auto de Infragdo correspondente.

[--]

Apos intimada da autuacao, a Contribuinte apresentou impugnagao (fls. 464 a
565), julgada improcedente e mantido o crédito tributario, consoante Acoérdao n°® 06-49.709
da 2* Turma da DRJ em Curitiba/PR, de 23 de outubro de 2014 (fls. 570 a 591), cujos
fundamentos foram sintetizados na seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre Operacoes de Crédito, Cambio e Seguros ou
relativas a Titulos ou Valores Mobiliarios - IOF

Data do fato gerador: 31/01/2010, 28/02/2010, 31/03/2010, 30/04/2010,
31/05/2010, 30/06/2010, 31/07/2010, 31/08/2010, 30/09/2010, 31/10/2010,
30/11/2010, 31/12/2010, 31/01/2011, 28/02/2011, 31/03/2011, 30/04/2011,
31/05/2011, 30/06/2011, 31/07/2011, 31/08/2011, 30/09/2011, 31/10/2011,
30/11/2011, 31/12/2011

Ementa: NULIDADE

Ndo se cogita acerca de nulidade quando ndo se vislumbram nos autos
quaisquer das hipoteses previstas no art. 59 do Decreto n°®70.235, de 1972.

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. MPF. IRREGULARIDADE.
LANCAMENTO.

O MPF é instrumento de controle da agdo fiscal, que ndo faz parte do auto
de infra¢do ou do processo administrativo fiscal. Qualquer irregularidade
porventura encontrada naquele documento ndo causa qualquer prejuizo ao
sujeito passivo, pelo que ndo tem o conddo de macular o langamento.

CONSTITUCIONALIDADE. CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO.
COMPETENCIA.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observincia da
legislagdo tributaria vigente no Pais, sendo incompetentes para andlise de

4
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argiiicoes de inconstitucionalidade e ilegalidade, de apreciacdo exclusiva
do Poder Judiciario, restringindo-se o contencioso administrativo ao
controle de legalidade dos atos praticados pelos agentes do fisco.

CITACAO DE JURISPRUDENCIA OU DOUTRINA.

No julgamento de primeira instancia, a autoridade administrativa
observara apenas a legislacdo de regéncia, assim como o entendimento da
Receita Federal do Brasil (RFB), expresso em atos normativos de
observiancia  obrigatoria, ndo estando vinculada as decisoes
administrativas ou judiciais proferidas em processos dos quais ndo
participe o interessado ou que ndo possuam eficdcia erga omnes, e nem a
opinides doutrindrias sobre determinadas matérias.

MUTUO ENTRE EMPRESAS LIGADAS. INCIDENCIA DO IOF.

As operagoes de crédito correspondentes a mutuo de recursos financeiros
entre quaisquer pessoas juridicas ou entre qualquer pessoa juridica e
pessoa fisica sujeitam-se a incidéncia do 10F, ainda que o concedente do
crédito ndo seja instituicdo financeira nem entidade a ela equiparada.

OPERACAO DE MUTUO. CONTA-CORRENTE CONTABIL.
AUSENCIA DE PRAZO E DE VALOR PREVIAMENTE FIXADOS.
BASE DE CALCULO. SUJEITO PASSIVO DA OBRIGACAO.

Os mutuos de recursos financeiros realizados entre pessoas juridicas, seja
0 mutuante instituicdo financeira ou ndo, sujeitam-se a incidéncia de
IOF, ainda que os mituos tenham sido operacionalizados por meio de
contas-correntes registrados em conta do ativo realizdvel, sem
formalizacdo de contrato e sem prazo fixado para o pagamento. A base de
cdlculo do imposto é a somatoria dos saldos devedores diarios apurada no
ultimo dia de cada més, quando ndo houver fixacdo prévia do valor do
principal a ser utilizado pelo mutudrio. O responsdvel pela retencio e
recolhimento do imposto é a pessoa juridica que concedeu o crédito.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Contra referida decisdo, o Sujeito Passivo apresentou recurso voluntario (fls.
598 a 612), ao qual foi negado provimento nos termos do Acérdao n° 3201-002.138 (fls. 615
a 625) proferido pela 1* Turma Ordinaria da 2* Camara da Terceira Se¢do de julgamento, em
27/04/2016, ora recorrido, por ter entendido a maioria do Colegiado, no ponto objeto do
presente recurso, que as operagdes de crédito referentes a mutuo de recursos financeiros entre
pessoas juridicas estdo sujeitas a incidéncia do IOF, sendo-lhes aplicaveis as mesmas normas
relativas as operagdes de financiamento e empréstimos praticadas pelas instituigdes
financeiras.

Em face da referida decisao, a Contribuinte interpds recurso especial (fls. 633
a 643), alegando divergéncia jurisprudencial quanto a exigéncia de IOF sobre operacdes
realizadas entre pessoas juridicas nao financeiras, caracterizadas como contratos de conta-
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corrente. Para comprovar o dissenso interpretativo, colacionou o acérdao paradigma n® 3101-
001.094.

Nas razdes recursais, a Contribuinte ITAMINAS sustenta, em sintese, que:

(a) ndo houve nenhuma contratacdo de mutuo entre ela e suas controladas,
mas apenas "Contra de conta-corrente” pelo qual a recorrente administra o
caixa do Grupo Economico e efetua os pagamentos das despesas das empresas
que ndo sdo operacionais;

(b) no contrato de mutuo, o credor empresta coisa fungivel ao devedor, o qual
se obriga a restituir coisa do mesmo género, qualidade e quantidade, tendo,
entretanto, a prerrogativa de realizar as operacdes que melhor lhe aprouver
com os valores emprestados;

(c) de outro lado, no contrato de conta-corrente as partes podem estar
simultaneamente na posicdo de credor e devedor, conferindo-lhe a
caracteristica de contrato bilateral, com direitos e obrigacdes reciprocas. No
entanto, aquele que estiver de posse do numerario tem a obrigacdo de o
utilizar para o que for determinado pela controladora e/ou coligada, nao
podendo dispor livremente dos recursos;

(d) frente as diferencas existentes entre as duas modalidades de contratagdo,
ndo poderia o Fisco presumir o contrato que ali se opera, unicamente a partir
de saldo contabil, para fazer incidir o IOF;

(e) todos os saldos repassados as empresas controladas foram devidamente
utilizados para a capitalizagao das respectivas sociedades, fato que atesta, por
si s0, a inexisténcia de operacgdo sujeita a incidéncia do IOF, sendo imperioso
o cancelamento do auto de infracao;

(f) requer seja provido o recurso especial e, por conseguinte, cancelado o auto
de infragdo.

Foi admitido o recurso especial do Sujeito Passivo por meio do despacho s/n°,
de 29 de julho de 2016 (fls. 657 a 659), proferido pelo ilustre Presidente da Terceira Se¢do
de Julgamento do CARF, por entender comprovada a divergéncia jurisprudencial com
relacdo a incidéncia de IOF nas operacdes financeiras realizadas entre empresa controladora
e sua controlada, sendo que o acordao recorrido entendeu tratarem-se de operagdes de mutuo,
e o paradigma consigna serem as operagdes contratos de conta-corrente, afastando a
incidéncia do imposto.

A Fazenda Nacional apresentou contrarrazdes (fls. 661 a 669) postulando,
preliminarmente, o ndo conhecimento do recurso e, no mérito, a sua negativa de provimento.

O presente processo foi distribuido a essa Relatora por meio de sorteio
regularmente realizado, estando apto o feito a ser relatado e submetido a andlise desta
Colenda 3* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais - 3* Secdo de Julgamento do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.

E o Relatorio.
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Voto Vencido

Conselheira Vanessa Marini Cecconello, Relatora

O recurso especial de divergéncia interposto pela Contribuinte ITAMINAS
COMERCIO DE MINERIOS S/A atende aos pressupostos de admissibilidade constantes no
art. 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF,
aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 09 de junho de 2015, devendo, portanto, ter
prosseguimento.

No mérito, cinge-se a controvérsia a definir-se se as operacdes realizadas entre a
empresa autuada e sua controladora caracterizam-se como contrato de muatuo ou como
operacdes de conta-corrente, e, por conseguinte, se ha ou ndo incidéncia do IOF.

Conforme descrito no Termo de Verificagdo Fiscal, no caso dos autos, a
Contribuinte, nos anos-calendario de 2010 e 2011, efetuou o repasse de numerarios para as
suas empresas controladas. A Fiscalizac¢do interpretou referidas transagdes como operagdes de
crédito correspondentes a mutuo de recursos financeiros entre pessoas juridicas, sujeitando-as a
incidéncia do IOF nos termos do art. 13 da Lei n® 9.779/1999, mesma norma aplicada as
operacdes de financiamentos e empréstimos efetuadas pelas instituicdes financeiras, segundo a
qual:

Art. 13. As operagoes de crédito correspondentes a mutuo de recursos
financeiros entre pessoas juridicas ou entre pessoa juridica e pessoa fisica
sujeitam-se a incidéncia do I0OF segundo as mesmas normas aplicaveis as
operagoes de financiamento e empréstimos praticadas pelas institui¢oes
financeiras.

$ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do IOF, na hipotese deste artigo,
na data da concessdo do crédito.

$ 2° Responsavel pela cobranga e recolhimento do IOF de que trata este
artigo ¢ a pessoa juridica que conceder o crédito.

$ 3% O imposto cobrado na hipotese deste artigo deverad ser recolhido até o
terceiro dia util da semana subseqiiente a da ocorréncia do fato gerador.

O ponto central da andlise do recurso especial estd, portanto, em definir-se se as
operacdes financeiras efetuadas entre a controladora e a controlada tém natureza juridica de
mutuo de recursos financeiros, atraindo a incidéncia do IOF consoante art. 13 da Lei n°
9.779/99, anteriormente citado, ou se constituem em remessas reciprocas de valores, a"crédito"
e "débito", em uma sO conta, caracterizando o contrato de conta-corrente, este autbnomo em
relacao ao mutuo, e ndo havendo a incidéncia do IOF.



Processo n® 13603.721113/2014-17 CSRF-T3
Acoérdiao n.° 9303-005.583 F1. 9

O art. 153, inciso V, da Constitui¢do Federal outorgou a Unido a competéncia
para instituir imposto sobre operacdes de crédito, cambio e seguro, ou relativas a titulos ou
valores mobilidrios. Tem-se, portanto, estabelecidas quatro bases econdmicas para a incidéncia
do tributo: operagdes de crédito; operacdes de cambio; operagdes de seguro e operacdes
relativas a titulos ou valores mobilidrios. Assim, o IOF incidird sobre os negocios juridicos que
tenham como objeto referidos bens ou valores - crédito, cambio, seguro ou titulos e valores
mobilidrios.

A Lei n°® 5.143/1966 instituiu o IOF sobre crédito e seguro, cabendo ao Banco
Central do Brasil a competéncia para fiscalizacio e arrecada¢do. Posteriormente, foi
sancionado o Codigo Tributario Nacional, a Lei n°® 5.172/66, com status de lei complementar, a
qual, ao tratar do Imposto sobre Operacdes Financeiras, Cambio e Seguro e sobre Operacdes
relativas a Titulos e Valores Mobiliarios (arts. 63 a 67), estabeleceu o fato gerador e a base de
calculo do tributo, o contribuinte e sobre a competéncia do Poder Executivo para alterar a
aliquota do imposto.

O art. 1* da Lei n® 5.143/66 estabeleceu a hipdtese de incidéncia do IOF crédito,
nos seguintes termos: "o imposto sobre operagoes financeiras incide nas operagoes de crédito
e seguro, realizadas por institui¢oes financeiras e seguradoras, e tem como fato gerador: I -
no caso de operagoes de crédito, a entrega do respectivo valor ou sua colocagdo a disposi¢dao
do interessado, [...]". O art. 2°, inciso I, do referido diploma legal, por sua vez, definiu como
base de calculo do tributo, nas operagdes de crédito, "o valor global dos saldos das operagoes
de empreéstimos, de abertura de crédito e de desconto de titulos, apurados mensalmente; [...]".
Foram determinados, ainda, como contribuintes do imposto os tomadores de crédito, e como
responsaveis as instituicdes financeiras referidas no art. 17 da Lei n° 4.595/64, consoante o
disposto nos artigos 4° e 5°, ambos da Lei n® 5.143/66. As referidas normas sdo compativeis
com o art. 153, inciso V, da Constitui¢ao Federal de 1988 e artigos 63, inciso I e 64, inciso I,
ambos do Codigo Tributario Nacional.

Nessa esteira, a Constituicdo Federal de 1988, em seu art. 153, inciso V, ao
reestruturar o Sistema Tributario Nacional, manteve o IOF como imposto de competéncia da
Unido. A legislagdo do IOF foi recepcionada pela Carta Magna, consoante art. 34, §5° do
ADCT - Ato das Disposicdes Constitucionais Transitorias. O IOF foi regulamentado pelo
Decreto n° 2.219/1997, revogado e substituido pelo Decreto n® 4.494/2002, o qual, por sua vez,
foi revogado e substituido pelo Decreto n® 6.306/2007, atualmente em vigor, e que traz as
quatro incidéncias do IOF no art. 2°'.

! Decreto n°® 6.306/07. Art. 2° O IOF incide sobre:

I - operagdes de crédito realizadas:

a) por institui¢des financeiras (Lei no 5.143, de 20 de outubro de 1966, art. 10);

b) por empresas que exercem as atividades de prestacdo cumulativa e continua de servigos de assessoria crediticia,
mercadoldgica, gestdo de crédito, selecdo de riscos, administracdo de contas a pagar e a receber, compra de
direitos creditorios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestacdo de servicos (factoring) (Lei no 9.249,
de 26 de dezembro de 1995, art. 15, § 1o, inciso III, alinea “d”, e Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997, art.
58);

¢) entre pessoas juridicas ou entre pessoa juridica e pessoa fisica (Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 13);
II - operacdes de cambio (Lei no 8.894, de 21 de junho de 1994, art. 50);

III - operagoes de seguro realizadas por seguradoras (Lei no 5.143, de 1966, art. 10);

IV - operagdes relativas a titulos ou valores mobiliarios (Lei no 8.894, de 1994, art. 10);

V - operagdes com ouro, ativo financeiro, ou instrumento cambial (Lei no 7.766, de 11 de maio de 1989, art. 40).

§ 1° A incidéncia definida no inciso I exclui a definida no inciso IV, e reciprocamente, quanto a emissdo, ao
pagamento ou resgate do titulo representativo de uma mesma operagao de crédito (Lei no 5.172, de 25 de outubro
de 1966, art. 63, paragrafo tnico).
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Com relagdo a incidéncia do IOF sobre operagdes de crédito, o art. 63, inciso I,
do Cddigo Tributario Nacional - CTN estabelece como fato gerador a entrega total ou parcial
ou colocac¢dao do montante ou valor a disposi¢ao do tomador, in verbis:

Art. 63. O imposto, de competéncia da Unido, sobre operagoes de crédito,
cambio e seguro, e sobre operagoes relativas a titulos e valores mobiliarios
tem como fato gerador:

I - quanto as operagoes de crédito, a sua efetivagdo pela entrega total ou
parcial do montante ou do valor que constitua o objeto da obrigagdo, ou sua
colocagdo a disposicdo do interessado;

II - quanto as operagdes de cambio, a sua efetivagdo pela entrega de moeda
nacional ou estrangeira, ou de documento que a represente, ou sua colocagdo
a disposic¢do do interessado em montante equivalente a moeda estrangeira ou
nacional entregue ou posta a disposi¢do por este;

1l - quanto as operagoes de seguro, a sua efetivagdo pela emissdo da apolice
ou do documento equivalente, ou recebimento do prémio, na forma da lei
aplicavel;

1V - quanto as operagoes relativas a titulos e valores mobiliarios, a emissdo,
transmissdo, pagamento ou resgate destes, na forma da lei aplicavel.

Paragrafo unico. A incidéncia definida no inciso I exclui a definida no inciso
1V, e reciprocamente, quanto a emissdo, ao pagamento ou resgate do titulo
representativo de uma mesma operagdo de crédito.

Com a superveniéncia do art. 13 da Lei n® 9.779/1999, houve o alargamento do
campo de incidéncia do IOF, passando a abranger também operag¢des de crédito, entendidas
como mutuo de recursos financeiros, realizadas entre pessoas juridicas ou entre pessoa juridica
e pessoa fisica, ainda que ndo de natureza financeira. O IOF-crédito passou a abranger
operacdes de mutuo fora do ambito do mercado financeiro, limitando-se, no entanto, o campo
de incidéncia as operagdes de crédito correspondentes a "mutuo de recursos financeiros".

Para regulamentar o IOF-crédito, estd em vigor o Decreto n° 6.306/2007, com
alteragdes posteriores a sua edicdo, que estabelece em seu art. 3°, §3°  as operagdes de crédito

§ 2° Exclui-se da incidéncia do IOF referido no inciso I a operagao de crédito externo, sem prejuizo da incidéncia
definida no inciso II.

§ 3° Nao se submetem a incidéncia do imposto de que trata este Decreto as operagdes realizadas por 6rgaos da
administragdo direta da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e, desde que vinculadas as
finalidades essenciais das respectivas entidades, as operagdes realizadas por:

I - autarquias e fundagdes instituidas e mantidas pelo Poder Publico;

II - templos de qualquer culto;

III - partidos politicos, inclusive suas fundagdes, entidades sindicais de trabalhadores e instituicdes de educagdo e
de assisténcia social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei.

* Decreto n° 6.306/2007. Art. 3° O fato gerador do IOF ¢é a entrega do montante ou do valor que constitua o objeto
da obrigagdo, ou sua colocag@o a disposicdo do interessado (Lei no 5.172, de 1966, art. 63, inciso I).

§ 1° Entende-se ocorrido o fato gerador e devido o IOF sobre operacdo de crédito:

I - na data da efetiva entrega, total ou parcial, do valor que constitua o objeto da obriga¢do ou sua colocacdo a
disposicao do interessado;
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que estariam sujeitas a incidéncia do referido imposto, consolidando o disposto na legislacao
vigente sobre a matéria - Lei n® 5.143/66, Decreto-lei n® 1.783/80 e Lei n® 9.532/97. Nos
termos do Decreto n® 6.306/07, portanto, sdo integrantes do conceito de operacdes de crédito:
(a) as operagdes de empréstimos, abertura de crédito e desconto de titulos, todas realizadas por
instituicdes financeiras; (b) as operacdes de factoring, e (c) as operagdes de mutuo de recursos
financeiros, referidas no art. 13 da Lei n® 9.779/99.

Para compreensdo do campo de incidéncia do IOF sobre as operagdes de crédito,
necessario delimitar-se o conceito de "operagdes de crédito", adotado em sentido restrito pela
legislagdo tributaria. Elucidativa ¢ a ligio do saudoso jurista Alberto Xavier °, nos seguintes
termos:

[]

Sucede que, no que concerne ao caso peculiar de operagoes realizadas por
pessoas juridicas ndo financeiras, a lei ordindria (Lei n° 9.779/1999) voltou
de novo a autolimitar-se, restringindo o dmbito de incidéncia ao conceito bem
mais restritivo de "mutuo de recursos financeiros".

Tivesse a lei ordindria adotado o conceito amplo de "operacgdo de crédito”,
com raizes na lei constitucional e na lei complementar, poder-se-ia sustentar,
com alguma verossimilhanga, que os fluxos financeiros realizados por uma
parte poderiam subsumir-se em tal conceito, na medida em que poderiam
representar um diferimento no tempo de uma prestagdo, para usar o cldssico
conceito de "operagdo de crédito” de Jodo Eundpio Borges.

Com efeito, o conceito de "operagdo de crédito" foi entre nos objeto de clara
licdo pelo referido autor.

"Em qualquer operacdo de crédito o que sempre se verifica é a troca de um
valor presente e atual por um valor futuro. Numa venda a prazo, o vendedor
troca a mercadoria - o valor presente e atual - pela promessa de pagamento
a ser feito futuramente pelo comprador. No miutuo ou em qualquer

IT - no momento da liberagdo de cada uma das parcelas, nas hipoteses de crédito sujeito, contratualmente, a
liberagdo parcelada;

IIT - na data do adiantamento a depositante, assim considerado o saldo a descoberto em conta de depdsito;

IV - na data do registro efetuado em conta devedora por crédito liquidado no exterior;

V - na data em que se verificar excesso de limite, assim entendido o saldo a descoberto ocorrido em operagdo de
empréstimo ou financiamento, inclusive sob a forma de abertura de crédito;

VI - na data da novagdo, composic¢do, consolidacdo, confissdo de divida e dos negécios assemelhados, observado
o disposto nos §§ 70 e 10 do art. 70;

VII - na data do langamento contabil, em relagdo as operacdes e as transferéncias internas que ndo tenham
classificag@o especifica, mas que, pela sua natureza, se enquadrem como operagdes de crédito.

§ 2° O débito de encargos, exceto na hipdtese do § 12 do art. 70, ndo configura entrega ou colocagdo de recursos a
disposicao do interessado.

§ 3° A expressdo “operagdes de crédito” compreende as operagdes de:

I - empréstimo sob qualquer modalidade, inclusive abertura de crédito e desconto de titulos (Decreto-Lei no 1.783,
de 18 de abril de 1980, art. 1o, inciso I);

II - alienagdo, a empresa que exercer as atividades de factoring, de direitos creditorios resultantes de vendas a
prazo (Leino 9.532, de 1997, art. 58);

IIT - matuo de recursos financeiros entre pessoas juridicas ou entre pessoa juridica e pessoa fisica (Lei no 9.779,
de 1999, art. 13).

* XAVIER, Alberto. A Distingéo entre Contrato de Conta-corrente ¢ Miituo de Recursos Financeiros para Efeitos
de IOF. Revista Dialética de Direito Tributario, n° 208, fls. 15 a 26.
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modalidade de empréstimo, a prestacio atual do credor corresponde a
prestagdo futura do devedor.

O crédito é, pois, economicamente, a negociagdo de uma obrigagdo futura; é
a utiliza¢do dessa obrigagdo futura para a realizagdo de negocios atuais. [...]

Na nogao de crédito estio implicitos os seguintes elementos:

a) a confianca: quem aceita, em troca de sua mercadoria ou de seu
dinheiro, a promessa de pagamento futuro, confia no devedor. Confianca
que pode ndo repousar exclusivamente no devedor, mas em garantias
pessoais (aval, fianca) ou reais (penhor, hipoteca, etc.) que ele ofereca em
seguranca da oportuna realizacio da prestacdo futura a que se obrigou;
mas, de qualquer forma, é sempre a confianca elemento essencial do
crédito;

b) o tempo, constituindo o prazo, o intervalo, o periodo que medeia entre a
prestagdo presente e atual e a prestagdo futura.

['.”]H

Mesmo, porém, em sentido amplo, o contrato da conta-corrente apenas se
pode subsumir no conceito de operagdo de crédito no momento e por ocasido
do encerramento da conta, pois até esse momento é latente um estado de
indeterminagdo absoluta da quantia a restituir e da pessoa a quem cabe a
restitui¢do [....].

(grifou-se)

As operagdes de crédito, em sentido amplo, portanto, sdo todos os negdcios
juridicos em que uma das partes efetua prestagao presente, confiando em uma contraprestacao
futura. Os elementos da confianca e do tempo estdo presentes em todas as operagdes de IOF
eleitas pelo legislador como operagdes de crédito: empréstimos, abertura de crédito, desconto
de titulos - realizadas por institui¢des financeiras, operagdes de factoring e mituo de recursos
financeiros.

Assim, no que concerne as operagdes realizadas por pessoas juridicas ndo
financeiras, verifica-se ter a Lei n°® 9.779/99 restringido o ambito de incidéncia do IOF ao
conceito restrito de "mutuo de recursos financeiros", cabendo averiguar-se a hipotese de
referida expressao contemplar os negocios juridicos que, mesmo ndo se caracterizando como
mutuo no sentido técnico e juridico, possam ter efeitos econdmicos semelhantes aos da
operacao de crédito, como no caso dos contratos de conta-corrente.

Analisando-se a lei fiscal, a luz dos institutos de Direito Civil, conforme
determina a regra geral de hermenéutica contida no art. 110 * do Codigo Tributario Nacional, a
interpretacdo conferida pela Receita Federal - que inclui o contrato de conta corrente dentre
essas operagdes - ndo estd em consonancia com o objetivo da Lei n® 9.779/99. Persistir na

* Art. 110. A lei tributaria nio pode alterar a defini¢do, o contetido e o alcance de institutos, conceitos e formas de
direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constitui¢do Federal, pelas Constitui¢cdes dos
Estados, ou pelas Leis Organicas do Distrito Federal ou dos Municipios, para definir ou limitar competéncias
tributarias.
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indevida imposicao de tributacdo pelo IOF sobre os fluxos financeiros decorrentes de contratos
de conta corrente, sob o argumento do art. 13 da Lei n® 9.779/99, representaria emprego de
analogia vedada expressamente no art. 108, §1° do Codigo Tributario Nacional.

Nessa esteira, importa tracar os conceitos de contrato de mutuo financeiro e do
contrato de conta-corrente, os quais levardo a conclusdo da ndo incidéncia do IOF sobre este
ultimo.

O contrato de mutuo financeiro encontra sua definicdo no art. 586 do Codigo
Civil’, sendo um negbcio juridico bilateral no qual o mutudrio é obrigado a devolver ao
mutuante o que dele recebeu em coisa do mesmo género, qualidade e quantidade. O mutuo
caracteriza-se, portanto, como sendo o empréstimo de coisas fungiveis. Além disso, tem como
fungdo econdmica permitir que o mutudrio utilize temporariamente da coisa fungivel com
obrigacao de a restituir. H4, no contrato de mutuo, uma predeterminacdo das posicoes de
credor e devedor, e do valor a restituir.

Por sua vez, o contrato de conta corrente, embora nao regulamentado no
ordenamento juridico patrio, encontra-se referido em leis esparsas. H4 um contrato de conta
corrente quando duas partes reinem os seus negocios, efetuando a remessa de valores e
transformam os seus créditos em artigos de "deve" e de "haver" (crédito e débito), sendo que
somente no seu encerramento ¢ verificado o saldo a pagar pela parte que restar devedora.
Assim, apenas na liquidacdo do contrato de conta corrente poder-se-a definir a figura do
devedor e o montante a ser pago. O negdcio juridico tem por funcdo primordial, assim, "a
organiza¢do de uma relagdo economica continuativa entre duas ou mais partes que realizam
entre si uma pluralidade de operagoes dando origem a fluxos financeiros reciprocos, de tal
modo que s6 no encerramento da conta se faga a sua liquida¢do financeira pela diferenca”.®

O contrato de conta corrente apresenta as seguintes caracteristicas proprias: (a)
as partes sao designadas de correntistas ou correspondentes; (b) constituem-se nos fluxos
financeiros as remessas efetuadas por um remetente em favor de um recipiente; (c) a
contabilizac¢ao dos referidos fluxos financeiros ¢ feita na forma de artigos ou partidas de "deve"
e "haver"; e (d) encerra-se a conta por meio de balango provisorio ou definitivo buscando
apurar o saldo decorrente da soma aritmética dos artigos ou partidas de "deve" e "haver".

Diversamente do contrato de mutuo, a contratagdo de conta corrente ¢
irrevogavel e indivisivel, sendo que: a irrevogabilidade estd no fato de o fluxo financeiro
perder a sua autonomia como crédito isolado e independente, e s6 poder ser liquidado quando
houver o balango final; e a indivisibilidade significa serem os artigos de "deve" e "haver" um
todo indivisivel, ndo podendo ser reclamados individualmente. Nessa forma de contratagdo,
ainda, ndo ha predeterminacao das figuras de "credor" e "devedor", nem mesmo do valor a ser
liquidado por diferenga, pois dependera das remessas feitas pelas partes na vigéncia do
contrato.

Os contratos de conta-corrente, portanto, distanciam-se das operacdes de
crédito, pois ndo resultam em obrigacdes crediticias entre as partes envolvidas, ou pelo menos
até a sua conclusdo. Na pratica contratual em referéncia, verifica-se a escrituragdo contabil de

> Codigo Civil de 2002. Art. 586. O mutuo é o empréstimo de coisas fungiveis. O mutuario é obrigado a restituir
ao mutuante o que dele recebeu em coisa do mesmo género, qualidade e quantidade.

® XAVIER, Alberto. A Distingéo entre Contrato de Conta-corrente ¢ Mituo de Recursos Financeiros para Efeitos
de IOF. Revista Dialética de Direito Tributario, n° 208, fls. 15 a 26.
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créditos e débitos em razao de movimentagdes de recursos financeiros reciprocos, ndo havendo
a obrigatoriedade de restituicdo de coisa da mesma espécie, qualidade e quantidade, o que
ocorre nos contratos de muatuo ou em outras operacdes de crédito.

Por meio do art. 13 da Lei n® 9.779/99, a extensdao dada ao IOF pelo legislador,
dentro das operagdes de crédito, foi tdo somente para abarcar a espécie operagdes de mutuo,
excluindo-se os contratos de conta-corrente. Nessa linha relacional, o pardgrafo 1° do
dispositivo legal em referéncia ndo determina o fato gerador do IOF, mas sim o momento em
que se considera como ocorrida a operagao tributavel, correspondente a realizacao do mutuo.
Entende-se ndo haver o alargamento da previsdao de incidéncia de IOF para qualquer operacao
de crédito efetuada entre pessoas juridicas ndo financeiras, como ¢ o caso dos contratos de
conta-corrente entre empresas do mesmo grupo econdmico.

Ocorre que as operagdes financeiras efetuadas entre as empresas coligadas ora
em andlise caracterizam-se como contratos de conta-corrente, por meio dos quais sdo
gerenciados os recursos financeiros do grupo econdmico de forma consolidada, ndo se
sujeitando, portanto, & incidéncia do IOF nos termos do art. 13 da Lei n° 9.779/99”. Deve-se ter
em conta também que nao ficou evidenciado no caso dos autos que a transferéncia de recursos
deu-se tdo somente com proposito fiscal. Nos grupos econdmicos, a empresa holding tem a
funcdo de, além de participar do capital das demais, oferecer recursos imprescindiveis a
sobrevivéncia das controladas e coligadas. Ndo se trata de um empréstimo propriamente dito,
mas sim de administrar e/ou gerenciar o caixa € os recursos - bens, titulos ou dinheiro - do
mesmo grupo de empresas. A caracterizacdo das operagdes negociais efetuadas entre pessoas
juridicas do mesmo grupo econdmico nao pode ficar ao exclusivo critério da Receita Federal.

Afastam a hipodtese de incidéncia do IOF, ainda, as seguintes consideragoes:

- o0 Ato Declaratério Interpretativo SRF n°® 07, de 22 de junho de 1999, ndo
espelha entendimento de estarem abrangidos no campo de incidéncia do IOF os contratos de
conta correntes sob o fundamento de que albergariam mutuo de recursos financeiros. Dispde o
ato administrativo estarem sujeitos ao art. 13 da Lei n® 9.779/99, isto sim, os mutuos de
recursos financeiros efetuados sob a forma contabil de uma conta corrente. Referido Ato
Declaratorio, ainda, foi revogado pela IN RFB n°® 907, de 09 de janeiro de 2009;

- na hipdtese de haver a estipulagdo de juros, ndo ¢ elemento relevante para a
caracterizacao do contrato como mutuo.

Assim, ndo deve incidir o IOF sobre os contratos de conta-corrente praticados
entre empresas do mesmo grupo econdmico, por ndo estarem enquadrados nas hipoteses
previstas no art. 13 da Lei © 9.779/99.

Diante do exposto, da-se provimento ao recurso especial da Contribuinte.

E o voto.

" A titulo de nota, a discussdo relativa a constitucionalidade do art. 13 da Lei n° 9.779/99 esta sendo travada
perante o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercuassdo geral, no recurso extraordinario n° 590.186/RS,
encontrando-se os autos conclusos ao Relator desde 16/09/2016.

Além disso, estd pendente de julgamento, também no ambito do Supremo Tribunal Federal, tratando do mesmo
tema, a A¢8o Direta de Inconstitucionalidade n® 1763, ajuizada pela Confederacdo Nacional do Comércio de Bens,
Servigos e Turismo - CNC em 19/01/1998.
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(assinado digitalmente)
Vanessa Marini Cecconello

Voto Vencedor

Conselheiro Andrada Méarcio Canuto Natal, Redator designado.

Com todo respeito ao voto da ilustre relatora, mas discordo de suas
conclusdes.

A discussao gira em torno da incidéncia do IOF sobre operagdes de repasse
de recursos em dinheiro pela autuada para empresas controladas e coligadas, contabilizadas em
contas contabeis de créditos com essas empresas (CC 1.2.01.01) e adiantamento a acionistas
(CC 1.2.03.01).

A legislacdo tributaria que regulamenta o Imposto sobre Operacdes de
Crédito, Cambio e Seguros ou Relativas a Titulos e Valores Mobilidrios — IOF sobre operacdes
de mutuos entre pessoas juridicas, assim dispde:

- Lein®9.779, de 19 de janeiro de 1999:

“Art. 13. As operagoes de crédito correspondentes a mutuo de
recursos financeiros entre pessoas juridicas ou entre pessoa
Jjuridica e pessoa fisica sujeitam-se a incidéncia do IOF segundo
as mesmas normas aplicaveis as operagoes de financiamento e
empréstimos praticadas pelas institui¢oes financeiras.

$ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do IOF, na hipotese
deste artigo, na data da concessdo do crédito.

$ 2° Responsavel pela cobranga e recolhimento do IOF de que
trata este artigo é a pessoa juridica que conceder o crédito.

$§ 3% O imposto cobrado na hipotese deste artigo devera ser
recolhido até o terceiro dia util da semana subseqiiente a da
ocorréncia do fato gerador.”

- Decreto n° 6.306, de 14 de dezembro de 2007:
“Art. 2° O IOF incide sobre:
I - operagoes de crédito realizadas:

();

c) entre pessoas juridicas ou entre pessoa juridica e pessoa
fisica (Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 13); (destaque
nao original)
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().

§ 2% Exclui-se da incidéncia do IOF referido no inciso I a
operacdo de crédito externo, sem prejuizo da incidéncia definida
no inciso I1.

§ 3% Ndo se submetem a incidéncia do imposto de que trata este
Decreto as operagoes realizadas por orgdos da administragdo
direta da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, e, desde que vinculadas as finalidades essenciais das
respectivas entidades, as operagoes realizadas por:

1 - autarquias e fundagoes instituidas e mantidas pelo Poder
Publico;

11 - templos de qualquer culto;

III - partidos politicos, inclusive suas fundagdes, entidades
sindicais de trabalhadores e instituicoes de educacdo e de
assisténcia social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da
lei."”

Art.7° A base de calculo e respectiva aliquota reduzida do IOF
sdo (Lei n°8.894, de 1994, art. 1°, pardgrafo unico, e Lei n’
5.172, de 1966, art. 64, inciso 1):

1 - na operagdo de empréstimo, sob qualquer modalidade,
inclusive abertura de crédito:

a) quando ndo ficar definido o valor do principal a ser utilizado
pelo mutuario, inclusive por estar contratualmente prevista a
reutilizagdo do crédito, até o termo final da operagdo, a base de
cadlculo é o somatorio dos saldos devedores didrios apurado no
ultimo dia de cada més, inclusive na prorroga¢do ou renovagdo:

b) quando ficar definido o valor do principal a ser utilizado pelo
mutuario, a base de calculo é o principal entregue ou colocado a
sua disposi¢do, ou quando previsto mais de um pagamento, o
valor do principal de cada uma das parcelas:

().

$ 13. Nas operacoes de crédito_decorrentes de registros ou
lancamentos contdbeis ou sem _classificacdo especifica, mas
que, pela sua natureza, importem_colocacdo ou entrega de
recursos a disposicdo de terceiros, seja o mutudrio pessoa fisica
ou juridica, as aliquotas serdo aplicadas na forma dos incisos 1
a VI, conforme o caso.” (destaque ndo original)

J4 IN RFB n° 907, de 2009, que trata do assunto, assim dispoe:

Art. 7° O IOF incidente sobre operagoes de crédito concedido
por pessoas juridicas ndo financeiras, de que trata o art. 13 da
Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, incide somente sobre
operagoes de mutuo que tenham por objeto recursos em
dinheiro, disponibilizados sob qualquer forma.
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$ 1°0 imposto de que trata o caput tem como.
I - contribuinte, o mutudrio, pessoa fisica ou juridica;

Il - fato gerador, a entrega do montante ou do valor que
constitua o objeto da obriga¢do ou sua colocagdo a disposi¢ao
do mutuario, e

11l - base de calculo, o valor entregue ou colocado a disposicao
do mutuario.

$§ 2° Nas_operacoes de_crédito_realizadas por _meio_de conta
corrente sem definicdo do valor de principal, a base de cadlculo
sera o somatorio dos saldos devedores diarios, apurado no
ultimo dia de cada més. (destaque ndo original)

$ 3° Nas_operacoes de crédito_realizadas por _meio_de conta
corrente em que fique definido o valor do principal, a base de
calculo serd o valor de cada principal entregue ou colocado a
disposi¢do do mutudrio. (destaque ndo original)

().

Ora, os dispositivos legais citados e transcritos determinam a cobranca do
IOF sobre operacdes de créditos correspondentes a muatuos de recursos financeiros, como no
presente caso.

Ao contrario do entendimento da interessada, para caracterizar o mutuo nao ¢
necessario a realiza¢ao de contrato escrito nem a cobranca de juros sobre a quantia cedida e/ ou
disponibilizada, basta a transferéncia de recursos a outra pessoa juridica.

Configura mutuo financeiro qualquer operagdo que importe na transferéncia
de recursos financeiros de uma pessoa juridica para outra, sejam estes recursos transferidos
diretamente (exemplo a transferéncia de dinheiro, em espécie e/ ou depdsitos bancarios € o
mutudrio saca) ou indiretamente (a mutuante transfere recebiveis e/ ou valores mobilidrios e o
mutuario efetiva seu resgate ou vende ficando com os valores a sua disposi¢ao).

No presente caso, ficou demonstrado, mediante documentos contabeis e
reconhecidos pela propria interessada que houve transferéncia de recursos financeiros para suas
empresas coligadas. Todas as operagdes foram escrituradas em sua contabilidade.

O Parecer Normativo CST n°® 23, de 1983, ja se manifestara sobre a
caracterizacao de operagdes de mutuo assim dispondo:

“2.1 — Ndo tem relevincia a forma pela qual o empréstimo se
exteriorize; contrato escrito ou verbal, adiantamento de
numerario ou simples lancamento em conta corrente, qualquer
feito que configurar capital posto a disposi¢do de outra
sociedade sem remuneragdo, ou com compensagdo financeira
inferior aquela estipulada na lei, constitui fundamento para
aplica¢do da norma legal.”
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Corroborando esse entendimento, foi editado o Ato Declaratorio n® 30, de
24/03/1999, que assim declara:

“Art. 1° O IOF previsto no art. 13 da Lei n° 9.779, de 19 de
Jjaneiro de 1999, incide somente sobre operagoes de mutuo que
tenham por objeto recursos em dinheiro, disponibilizados sob
qualquer forma, e quando o mutuante for pessoa juridica”

Também o Ato Declaratorio SRF n°® 07, de 22/01/1999, esclareceu que se
incluem na incidéncia do IOF sobre operagdes de mutuo de recursos financeiros entre pessoas
juridicas, prevista no art. 13 da Lei n°® 9.779, de 19/01/1999, aquelas sem prazo de vencimento
definido e realizadas por meio de conta corrente.

A titulo de esclarecimento, cabe citar e transcrever o entendimento do antigo
Segundo Conselho de Contribuintes sobre esta mesma matéria, nos termos da ementa do
Acordao n°® 204-02.386, de 26/04/2007, conforme segue:

“IOF. MUTUO ENTRE EMPRESAS LIGADAS. INCIDENCIA
DO IOF. As operagoes de crédito correspondentes a mutuo de
recursos financeiros entre quaisquer pessoas juridicas ou entre
qualquer pessoa juridica e pessoa fisica sujeitam-se a incidéncia
do IOF, ainda que o concedente do crédito ndo seja institui¢do
financeira nem entidade a ela equiparada. Recurso Negado.”

Neste mesmo sentido assim decidiu o STJ no RESP n°® 1.239.101/RJ, cuja
ementa transcrevo abaixo:

TRIBUTARIO. IOF. TRIBUTACAO DAS OPERACOES DE
CREDITO CORRESPONDENTES A MUTUO DE RECURSOS
FINANCEIROS ENTRE PESSOAS JURIDICAS. ART. 13, DA
LEIN. 9.779/99.

1. O art. 13, da Lei n. 9.779/99 caracteriza como fato gerador do
IOF a ocorréncia de "operagoes de crédito correspondentes a
mutuo de recursos financeiros entre pessoas juridicas" e ndo a
especifica operagdo de mutuo. Sendo_assim, no contexto do fato
gerador _do _tributo _devem ser compreendidas também __as
operacoes realizadas ao abrigo de contrato de conta corrente
entre_empresas _coligadas com_a_previsdo _de concessdo _de
crédito. (Destaquei)

2. Recurso especial ndo provido.

Dessa forma, demonstrado que a recorrente realizou operacdes de créditos
que, para todos os efeitos, se enquadram como empréstimos efetuados a suas coligadas, tais
operagdes sujeitam-se ao IOF, nos termos diploma legais citados e transcritos anteriormente.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial do Sujeito
Passivo.
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